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RESUMO

- A peca inicial acusatéria capitulou a conduta dos denunciados nos artigos 171 e 304 do Cédigo Penal.
Teve-os como autores, em concurso material, dos crimes de estelionato (pelo desconto de cheques de
viagem) e de uso de documento falso (uso do passaporte falsificado). Mas, ao descrever os fatos, o
denunciante fez constar que "a primeira denunciada ingressou no territério nacional brasileiro com
passaporte falcificado - a ela fornecido pelo segundo denunciado”. Deste fato ambos os réus tém que se
defender, pois, conforme se sabe, o réu se defende do fato descrito, ndo da capitulagéo que a ele se dé.
Este fato. Esse fato implica em crime de ingresso ou permanéncia irregular de estrangeiro, de competéncia
da Justica Federal (C.F., art. 125, X). - Em decorréncia da conex&o e da prevaléncia da jurisdigdo especial,
Nno concurso entre esta e a jurisdicdo comum (Caodigo de Processo Penal, art. 78, 1V), € bastante o fato
acima citado para determinar, neste caso, a competéncia da Justica Federal. - Do reconhecimento de
incompeténcia decorre a nulidade dos atos decisérios (C.P.P., art. 567). Ja considerou esta Corte, nas
palavras do Ministro RODRIGUES ALCKIMIN: "Entendo que, da conjugacao do disposto no art. 567 e no art.
108 do Cadigo de Processo Penal, em sendo incompetente o juizo, os atos decisoérios sédo nulos. Nao o sao,
entretanto, os mais atos do processo, inclusive atos postulatérios e probatérios. Nao o é a denlincia, nem o
despacho que a recebe" (RTJ 69/765). - Nao se anulando a denuncia, que podera ser ratificada, aditada ou
renovada, em o despacho que a recebeu, da nulidade ndo escapa, porém o despacho que decretou a prisdo
preventiva , por ser ato eminentemente decisorio, pois exige fundamentagéo (C.P.P., art. 315), é recorrivel,
no caso de indeferimento (C.P.P., art. 561, V), e atinge o "status libertatis". Manter no caso a prisdo
preventiva, decretada por autoridade incompetente, ndo se compadeceria, alias, com o disposto no § 12, do
art. 153, da Constituicdo Federal, onde se estabelece que "ninguém sera preso sendo em flagrante delito ou
por ordem escrita de autoridade competente". - Dou parcial provimento ao recurso e concedo a ordem de
"habeas corpus", estendendo-a a ré (...). Reconheco, assim, competente, para o processo e julgamento, a
Justica Federal, a quem determino a remessa dos autos da acédo penal, declarando nulo o despacho que
decretou a prisédo preventiva da paciente (...). Julgado em 04-04-1978 Revista Trimestral de Jurisprudéncia.
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EMENTA

Em denuncia que, entre outros fatos, descreve o de ingresso ou permanéncia irregular de estrangeiro,
competente é a Justica Federal para o processo e julgamento em decorréncia da conexdo e da prevaléncia
da jurisdicao especial (Codigo Penal, art. 78, V).
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